
Estado úo Piauí

Prefeitura Municipal de União
Gabine :e do Prefeito

LEI 758 DE 30 DE JUNHO DE 2020.

Dispõe sobre as Diretrizes para Elaboração e
Execução da Lei Orçamentária para o exercício de
2021 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE UNIÃO, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições

constitucionais e legais

Faz sab;r que a Câmara Municipal de União/PI aprovou e o Prefeito sanciona a
seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1" - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2°,
da Constituição Fede -ai; no artigo 4° da Lei Complementar no 101/00, de 4 de maio de 2000;
e na Lei Orgânica Município de União, as diretrizes orçamentárias do Município para
2021, compreendendo:

I - as p -ioridades e metas daAdministração Pública Municipal;
II - a eUrutura e organização dos orçamentos;
III - as diretrizes específicas para o Poder Legislativo;
IV - ís diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do

Município e suas alte -ações;
V- as lisposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos

sociais;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;
VII - aí disposições gerais:
VIII - c s anexos:

a) de metas fiscais;
b) de riscos fiscais.

Parágrifo único. As metas fiscais, estabelecidas no anexo desta Lei, poderão
ser ajustadas pelo Po ler Executivo no Projeto da Lei Orçamentária, se verificado, quando da
sua elaboração, que o comportamento das variáveis macroeconômicas e da execução das
receitas e despesas in iica a necessidade de revisão.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES EMETAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
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Art. 2°

prioridades:

I - De

recadastramcnto dos

execução da dívida a
da estrutura da

cidadão;
II - con

III - an

com os segmentos ec

de combate à inadim

IV-an

Art. 3

Constituição Federal
para o exercício fman
que integra esta lei,
mas não se constituei

§ r-
2021 será dada maior

I - às p(
II - à au

III - à p

se refere o caput e;
conforme Anexo de 1^

io Piauí

Prefeitura Municipal de União
e do Prefeito

- Na elaboração dos orçamentos do Município adotar-se-ào as seguintes

envolver ações com vistas ao incremento da receita, com ênfase ao
imóveis, das empresas prestadoras de serviços, e à administração e
iva. além de investir no aperfeiçoamento, informatização, qualificação

administração fazendária na ação educativa sobre o papel do contribuinte -

rolar as despesas, sem prejuízo da prestação de serviços ao cidadão;
ipliar a capacidade de investimento do Município, através de parcerias
)nômicos da cidade e de outras esferas de governo e adoção de medidas
lência. à sonegação e à evasão de receitas;
pliar e melhorar a qualidade dos serviços prestados à população.

- Em conformidade com o disposto no § 2° do artigo 165 da
í no artigo 4'' da Lei Complementar rf 101/2000, as metas e prioridades
ceiro de 2021 são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades

^quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária,
1ein limite à programação das despesas.

a elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de
prioridade:

líticas de inclusão;
sleridade na gestão dos recursos públicos; e
omoção do desenvolvimento econômico sustentável.

execução das ações vinculadas às prioridades e metas do Anexo a que
tará condicionada à manutenção do equilíbrio das contas públicas,
'etas Fiscais que integra a presente lei.

§ 3» -
metas e prioridades
caráter continuado:

I - prov
do Poder Legislativo:

II - corr

III - d

municipal;
IV-

A Lei Orçamentária destinará recursos para a operacionalização das
nencionadas no caput e aos seguintes objetivos básicos das ações de

isão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e

)romissos relativos ao serviço da dívidapública;
spesas indispensáveis ao custeio de manutenção da administração

coi scrvação e manutenção do patrimônio público.

§ 4« - P
período decorrido en

oceder-se-á adequação do Anexo de Metas e Prioridades se, durante o
re a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta orçamentária
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ção do P(
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em conta
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io discriminaaos em anexos iniegrames aesia i^ei, os kisc
nassivos contingentes e outros riscos capazes de afetar
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cução d
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CAPITULOU

E ORGANIZAÇÃO DOSORÇAMENTOS

icípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e e>
atividades que venham a reduzir as desigualdades entre in
como combater a exclusão social;

icípio de controle social implica assegurar ao cidadão a parti
ipanhamento do orçamento, por meio dos instrumentos pi

>rincípio de transparência implica além da observância ac
licidade. a utilização de todos os meios disponíveis para
lícipes às informações relativas ao orçamento.

Seção I
Das Definições

seguridade social, será elaborada consoante as diretrizes estabe
ição observará os objetivos, prioridades e metas definidos no
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III -

subconjunto da despi
IV-

à concretização dos c
plano plurianual;

V - ati

programa, envolvem l
permanente, das qual

VI -p
programa, envolvenc
produto que concorre

VII - f

das ações de govern
sob a forma de bens

VIII -

recursos orçamentári
VIII -

contribuições, patrii
correntes e outras re

do seu sistema de pr
financeira;

IX-dd
ativos, os inativos
empregos, civis e de
vencimentos e vantaj,
pensões, inclusive
natureza, bem como

X - cai

sub-função, program
engloba as três últimj

XI - c

econômica da despes
XII - óf

não consigna recurso
de trabalho;

XIÍÍ -

orçamento do Munic
dc trabalho e sobre

institucional, agrupac
classificação instituci

ub-função, uma partição da função que visa agregar determinado
sa do setor público;
ograma, o instrumento de organização da ação governamental visando
bjetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no

p •

vídade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
o um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e

s resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;
•ejeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
0 um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
peração especial, as despesas que não contribuem para a manutenção
), das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta

serviços; e
modalidade de aplicação, a especificação da forma de aplicação dos
DS.

receita corrente líquida - somatório das receitas tributárias, de
noniais, industriais, agropecuárias, de serviços, de transferências
:eitas correntes, deduzidos a contribuição dos servidores para o custeio

evidência e assistência social e as receitas provenientes da compensação

spesa total com pessoal - o somatório dos gastos de cada Poder com os
os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como
ens. fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e
icionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer

tüicargos sociais e contribuições recolhidas às entidades de previdência;
egoria de programação - denominação genérica que engloba função,
a e atividade, projeto ou operação especial, e o termo ação, a que
s categorias;
itcgoria de despesa - denominação genérica que engloba categoria
j, grupo e modalidade de aplicação;
gão - segmento da administração direta ao qual a lei orçamentária anual
1e que depende de destaques ou provisões para executar seus programas

unidade orçamentária - o segmento da administração direta a que o
pio consigna dotações específicas para a realização de seus programas

quais exerce o poder dc disposição. O menor nível da classificação
o em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da
•nal.

a<l

os

§ r c
objetivos, sob a fo

ida programa identificará as ações necessárias para atingir os seus
a de atividades, projetos e operações especiais, especificando osim

End.: Pra
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respectivos valores
realização da ação.

§ 2«-
função às quais se vi
do Ministério do Orç

§3"-/
projeto de lei orçame

§ 4«
arrecadadas no mês t

se o regime de caixa.

Estado do Piauí
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Gabinc te do Prefeito

e metas bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela

L'ada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a sub-
iculam em conformidade com a Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999,
amento e Gestão e alterações posteriores.

s categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no
ntária por programas, atividades, projetos ou operações especiais.

A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas
m referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades, adotando-
obscrvando a legislação em vigência.

§5"-
à substituição de s^
Despesas de Pessoal

§6°-;
em referência com

competência.

Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem
rvidores e empregados públicos serão contabilizados como ''Outras
decorrentes de Contrato de Terceirização".

. despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de

Art. T

I - dos

II-das

III - d

executar;

IV-do

e Federal, Estadual

Nacionais e Internaci

V - das

VI-da

VII-d

pelo Poder Legislativ
VIII-c

§r-A
163 de 04 de maio de

End.: Pra<

Seção 11
Da Estrutura dos Orçamentos

A receita municipal será constituída:

ributos de sua competência;
transferências constitucionais;

3s atividades econômicas que por conveniência o Município venha

s convênios firmados com órgãos e entidades daAdministração Pública
ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas
>nais:

oriundas de serviços executados pelo Município;
; cobranças de dívida ativa;
as oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados
T

utras rendas.

discriminação da receita será de acordo com o estabelecido na Portaria
2001 da SOF/SEPLAN e alterações posteriores.
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diversa das referidas
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^s receitas oriundas de fontes vinculadas não poderão ter destinação
finalidades.

§r-
segundo a natureza d

Art. 8"

por unidades orçanit
com suas respectivas

T-Cla^

JiS receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação
í receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas à seguridade social.

- Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa
ntárias. detalhadas por categoria de programação em seu menor nível,
dotações, especificando as modalidades de classificação, a saber:

sificaçào Institucional:

a) Podí
b) Órgí
c) Unic

§r As
e serão agrupadas e
da classificação insti

§r A
ou de seguridade.

§3" As

I - Desp
II - Dqí

§4° O
despesa de mesmals
discriminados:

I - pesí
Il-jur
III - ou

IV - in

V-in\

r;

4o:

ade Orçamentária;

II - Clássificação Funcional:

a) Fun(,ão:
b) Sublunção;
c) Programa;
d) Proj ;to, Atividade ou Operação Especial.

unidades orçamentárias são o menor nível de classificação institucional
iti órgãos orçamentários, entendidos estes como sendo os de maior nível

ucional.

esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal

categorias econômicas estão assim detalhadas:

esas Correntes; e
pesas de Capital.

grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de
características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir

oal e encargos sociais ~ 1;
)s e encargos da dívida - 2;
tras despesas correntes - 3;
^estimentos - 4;
ersões financeiras - 5; e
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VI - amortização da dívida - 6.

§5"^ A
às categorias econôn
aos elementos de des

§ 6° A
aplicados diretamei
transferência finance

privadas sem fins luct

I - tran

II - tra

III-trf

IV-tr,

V-tra

VI-tr

VII-t

VIII

IX-

X-a

reserva de Contingência será identificada pelo dígito 9 no que se refere
licas, aos grupos de natureza da despesa, às modalidades de aplicação,
oesa e às fontes de recursos.

modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão
te pela unidade detentora do crédito orçamentário ou mediante
ira, inclusive a decorrente de descentralização orçamentária a entidades
•ativos e outras instituições, obedecendo a seguinte classificação:

ifcrências à União - 20;
iisferências a governo estadual - 30;
nsferências a municípios - 40;
nsferências a instituições privadas sem fins lucrativos - 50;
isferências a instituições privadas com fins lucrativos - 60;
nsferências a instituições multigovernamentais - 70;

r|ansferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio - 71;
plicações diretas - 90;
icações diretas decorrentes de Operações entre Fundos - 91;
r dcllnida - 99.

apl
s;

§r É-
no inciso X do parág

§ 8° A
orçamentária.

Educação
140 R

190 O

213 Tri

edada a execução orçamentária com a modalidade de aplicação definida
afo anterior.

especificação por elemento de despesa será apresentada por unidade

§ 9" As fontes de recursos identificam a origem da receita, da seguinte forma:

001 R icursos Ordinários

090 O atros Recursos não Vinculados

110 T ansferências do FUNDEB

120 T ansferência do Salário Educação
121 T ansferências de Recursos do FNDE referentes ao PDDE
122 T: ansferências de Recursos do FNDE referentes ao PNAE
123 T:ansícrências de Recursos do FNDE referentes ao PNATE
124 O atras Transferências de Recursos do FNDE
125 Iransferências de Convênios ou Contratos de Repasse vinculados à

lyalties do Petróleo destinados à Educação
atros Recursos Destinados à Educação
nsferências de Recursos do SUS, provenientes do Governo Estadual

End.: Pra :
-07-
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214 T

215 T
na Rede de Serviços Públic

220 T

240 R

290 olu
311 T

312 T

390 O

410 R

430 R

510 o

520 Oi

610 C

620 C

630 R

920 R

930 R

970 R

§10 A
recursos originais.

ransferências de Recursos do SUS, provenientes do Governo Federal —Bloco de Custeio de

ansferências de Recursos do SUS, provenientes do Governo Federal - Bloco de Investimento
)s de Saúde

'ansferências de Convênios ou Contratos de Repasse vinculados á Saúde
oyalties do Petróleo destinados à Saúde

tros Recursos Destinados à Saúde

ansferências de Recursos do FNAS

ransferências de Convênios - Assistência Social

utros Recursos Destinados à Assistência Social

ecursos destinados ao RPPS - Plano Previdenciário

ecursos vinculados ao RPPS - Taxa de Administração
itras Transferências de Convênios ou contratos de Repasse da União

itras Transferências de Convênios ou contratos de Repasse dos Estados
^ntribuição de Intervenção do Domínio Econômico - CIDE
ontribuição para o Custeio de Iluminação Pública - COSIP
cursos Vinculados ao Trânsito

cursos de Operações de Crédito
cursos de alienação de bens/ativos

ecursos Extraorçamentários

receitas oriundas de aplicações financeiras terão as mesmas fontes dos

§ 11 -IJo
e Operação Especijil
Planejamento, órgão

Projeto de Lei Orçamentária será atribuído a cada Projeto, Atividade
um código numérico estabelecido pelo setor responsável pelo

esponsável pela elaboração da referida Lei.

§ 12 -
esfera orçamentária e

Art. T

encaminhará à Câma

Atos das Disposiçõe
programação dos Poii
Fundações e Fundos
bem como o Orçame
direta ou indiretamt

correspondente execu

End.: Pra(

Cada Projeto/Atividade/Operação Especial constará somente de uma
de um programa.

Seção III
Do Projeto da Lei Orçamentária Anual

- Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social que o Poder Executivo
•a Municipal até 30 de setembro de 2020, nos termos do artigo 13, dos

Transitórias da Constituição do Estado do Piauí, compreenderá a
eres Legislativo e Executivo do Município, seus Órgãos, Autarquias,
Municipais instituídos e mantidos pela Administração Pública Municipal
nto de Investimento das empresas em que o Município venha a deter,
nte, a maioria do capital social com direito a voto, devendo a
ão orçamentária e financeira ser registrada de modo total e integrada.

-08-
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Art. 10

Poder Legislativo e a

I-Mer

II - tex

IlI-qu
IV -

receita e a despesa na
V-dis

seguridade social;
VI-in

§r-c
caput deste artigo, in
de março de 1964, sa

- O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao
respectiva lei serão constituídos de:

sagem;

o da lei;
idros orçamentários consolidados;

abexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a
forma definida nesta Lei;
TÍminação da legislação da receita, referente aos orçamentos fiscal e da

brmações complementares.

s quadros e anexos orçamentários a que se referem os incisos III e IV do
duindo os complementos referenciados no art. 2°, da Lei n° 4.320, de 17
) os seauintes :

I - sum; i

II - q
econômicas, na forma

III - qu
IV - qu

Indireta, indicando
segundo os programa|s
operações especiais
identificação das uni

V - qua
VI - q

da Lei 4.320/64.

rio geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;
Liadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias

do Anexo I da Lei 4.320/64;
;idro discriminalivo da receita por fontes - Anexo 2 da Lei 4.320/64;
adro das dotações por órgãos do Governo Municipal e da Administração

cjespesas do orçamento fiscal, da seguridade social e de investimentos
de governo, com os seus objetivos, detalhado por atividades, projetos e

categoria econômica da despesa e fonte de financiamento, com a
4ades orçamentárias executoras.
iros demonstrativos da receita e despesa dos fundos especiais;
dros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos n°s 6 , 7, 8 e 9ua

Art. 1

unidade orçamentária

Art. 12

as dotações destinadab

- A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à
responsável pela execução das ações correspondentes.

- A lei orçamentária discriminará em programas de trabalho específicos

iticipação em constituição ou ao aumento de capital de empresas; e
pagamento de precatórios judiciais, inclusive o cumprimento de

nsitadas em julgado consideradas de pequeno valor.

I - à pa
II - ac

sentenças judiciais trr

fo único. Para atender ao disposto no inciso II serão considerados os
•s até 1° de julho de 2020.

Parágrp
pedidos prolocolizadc

CAPÍTULO III

-09-
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Art.l3

observando-se o prin
se o amplo acesso da

§ 1^0
Proposta Orçamentár
Lei Complementar 1(

DAS DIRETRlZEá PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E
SUAS ALTERAÇÕES

Seção I
Diretrizes Gerais

A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária
de 2021 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,

ípio da publicidade, unidade, universalidade e anualidade, permitindo-
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

Poder Legislativo realizará audiências públicas durante a apreciação da
ia, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 48 da
1/2000.

§ 2° Se:ão divulgados, opcionalmente na Internet, ao menos:

I - pelo
no capiit do artigo 48

II - pek

a) a e
Complementar 101/2

b) a pro
c) a Lei

Poder Legislativo, no que couber, os instrumentos de gestão previstos
da Lei Complementar no 101/00, de 4 de maio de 2000.

Poder Executivo:

itimativa das receitas de que trata o § 3° do artigo 12 da Lei
)00;
30sta de Lei Orçamentária e seus anexos; e
Orçamentária Anual.

Art. U - O Orçamento Geral do Município obedecerá ao princípio do
!tas e despesas, segundo o qual a despesa fixada é igual à receitaequilíbrio entre rece

estimada.

Art. U

tlnanceira e o cronog'
Complementar n" 10
resultado primário es

§ 1" C
cronograma de execi
Orçamentária de 2021

§ 2"" No
publicar as receitas pr
art. 13 da Lei Comple

End.: Praç

- O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a programação
ama de execução mensal de desembolso, nos termos do art. 8° da Lei
1/00, de 4 de maio de 2000, visando ao cumprimento da meta de

itbbelecida nesta lei.

Poder Executivo deverá publicar a programação financeira e o
ção mensal de desembolso até trinta dias após a publicação da Lei

prazo previsto no artigo anterior desta lei, o Poder Executivo deverá
ivistas, desdobradas em metas bimestrais de arrecadação nos termos do
nentar Federal n" 101/00, de 4 de maio de 2000.

-010-
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Art.

receita poderá afeta
Executivo, de forma

empenhos no montan

li» - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da
o cumprimento das metas estabelecidas, os Poderes Legislativo e

proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de
te necessário para as seguintes despesas:

I - elim

II -eliih

III-

IV-re

inação de possíveis vantagens concedidas a servidores;
inação de despesas com horas extras;
ução de gastos com combustível e outras despesas correntes;
lução dos investimentos programados.

red

Art. l

orçamentárias e da n
termos do art. 9°, d
forma proporcional
constituem obrigação

Caso seja necessária a adoção da limitação de empenho das dotações
lovimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, nos

Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, esta será fixada de
i participação dos Poderes no orçamento, excluídas as despesas que
constitucional ou lega! de execução.

Parágrp
o Poder Executivo e>

cálculo, dos parâme
limitação de empenhà

fo único - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo,
pedirá comunicado ao Poder Legislativo, acompanhado da memória de
ros e da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na
e da movimentação financeira.

. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a
ações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional

Art 18

recomposição das do
às reduções efetivada

Art. 19 Não serão objetos de limitação:

I - as

aquelas destinadas ao
II - desp
III - cor

(jespesas que constituam obrigações constitucionais e legais, inclusive
pagamento da dívida;
esas correntes obrigatórias de caráter continuado; e
trapartidas municipais em convênios e operações de créditos firmados.

Art Id

alocação dos recursc
execução, deverão p
dos resultados dos prc

- Além de obser\ar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a
s na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, e a respectiva

rjapiciar o levantamento e avaliação dos custos das ações e a avaliação
gramas de governo.

Parágr
o estabelecimento d

priorizar a análise da
gestões orçamentária.

•;ifo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado para
relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a

eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das
financeira e patrimonial.

-011 -
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Art. 2

art. 2° desta Lei, a

novos se:

. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do
Orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão projetosLei

I - livei

lí - os

de uma unidade cí

acordos e similares.

em sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;
ecursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção
mpleta. considerando-se as contrapartidas exigíveis nos convênios,

Art, 22

serão estimadas e as

no período de jane
verificado no períoc
afetem.

- No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2021, as receitas
despesas fixadas tendo como base a execução orçamentária observada
iro a junho/2020, reajustadas conforme índices de inflação oficial
o respectivo, e outras mudanças conjunturais ou estruturais que as

Parágr
bem como as de sei

Secretaria Municipa

afo único - As propostas parciais dos Poderes Legislativo e Executivo,
s Órgãos. Autarquias e Fundos Municipais deverão ser apresentadas à

de Administração até o dia 31 de agosto de 2020, para fins de
consolidação do proj :to de lei orçamentária.

Art. 23

que visem à sua e>
prioridades estabelec

A manutenção das atividades existentes terá prioridade sobre as ações
pansão e os projetos em execução, desde que avaliados à luz das
das nesta lei, terão prioridade sobre os novos projetos.

fo único. A programação de novos projetos dependerá de prévia
^viabilidade técnica e financeira.

Parágija
comprovação de sua

Art. 24

transferências volunt

internos e externos

encargos, observado

- É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de
árias efetuadas pela União e pelo Estado, bem como de empréstimos
e para o pagamento de sinal, de amortização, de juros e de outros
) cronograma de desembolso da respectiva operação.

Seção II
Dos Débitos Judiciais

Art.

pagamento de preca
decisão exequenda e

2i - A Lei Orçamentária de 2021 somente incluirá dotações para o
órios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da
)elo menos um dos seguintes documentos:

I - certi

II - c

impugnação aos resp

dão de trânsito emjulgado dos embargos à execução;
rtidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer

íjctivos cálculos.

-012-
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Art. 2)

Municipal de Adm^
decon*entes de preca
devidamente atualizajd

e discriminada por
artigo 8°, §4° desta le

- A Procuradoria Jurídica do Município encaminhará à Secretaria
istração, até 15 de julho do corrente ano, a relação dos débitos

tórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária de 2021
os, conforme determinado pelo art. 100, § 1°, da Constituição Federal,

grupos de natureza de despesas, conforme detalhamento constante do
. especificando:

I - númbro e data do ajuizamento da ação originária;
II - número do precatório;
III - tip) da causa julgada;
IV - da a da autuação do precatório;
V - nor le do beneficiário;
VI - va or do precatório a ser pago;
VII - dí ta do trânsito em julgado; e
VIII - número da vara ou comarca de origem.

Seção 111
Das Vedações

Art. 27

I - fix

recursos e legalmente
II - in

Especial - ressalvado
artigo 167, § 3*", da C

II - fi

Fundada, que não co
contratos assegurado
Câmara Municipal;

VI - pa
equipamentos e mate
privadas sem fins lucr

- Na programação das despesas, será vedado:

,ção de despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de
instituídas as unidades executoras; e

clusão de despesas a título de investimentos - Regime de Execução
os casos de calamidade pública formalmente reconhecida na forma do

instituição Federal.
ação de despesas com Juros, Amortizações e Encargos da Dívida
isiderar as operações já contratadas ou com autorizações concedidas e
até a data o encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual à

gamento de despesas com pessoal, a qualquer título, e aquisição de
ial permanente com recursos transferidos pelo Município a entidades
ativos, sob a forma de contribuições, subvenções e auxílios.

dc empresa pública
assistência técnica, in

V - pag imento, a qualquer título, a servidor público, da ativa, ou a empregado
3u dc sociedade de economia mista, por serviço de consultoria ou
;lusive os custeados com recursos provenientes de convênios, acordos,

privado, nacional ou
III - a

ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou
I iternacionais.

p -ogramação de novos projetos sem que tenham sido alocados recursos
suficientes para as cespesas com investimentos em andamento e para as despesas de
conservação do patrinônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei Complementar n°
101. de 2000;
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Parágr
tenham finalizado o

afo único - Serão entendidos como projetos em andamento aqueles que
[Tocesso licitatório.

Art. 2Í

atender a despesas c
comuns ao Municípi(^
estabeleça obrigação

Art. 29

recursos vinculados

distinta, não poderã
convênio, ajuste, act
erro na alocação dt
financiamentos previ
da sua aplicação orig

Art. 3

dotações relativas à
concedidas até a data

Art. 31

que viabilizem a ex
dotação orçamentária

- Na proposta orçamentária não poderão ser destinados recursos para
om ações que não sejam de competência exclusiva do Município ou
. à União e ao Estado, ou com ações em que a Constituição Federal não
do Município em cooperar técnica e/ou financeiramente.

- As dotações para compor a contrapartida de despesas financiadas por
erão obrigatoriamente informadas e identificadas por fonte de recurso
3 ter destinação diversa das finalidades referidas na motivação do
rdo ou instrumento similar, exceto se comprovado documentadamente
sses recursos ou desnecessária por rescisão, não concretização dos
stos ou saldo não utilizado, de tal forma que evidencie a impossibilidade
nal.

- Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei Orçamentária
operações de crédito contratadas ou com autorizações legislativas

do encaminhamento do referido Projeto ao Poder Legislativo.

- São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa
ícuçào de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de

fo único: A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão
ra efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e
s da inobservância do capiit deste artigo.

Seção IV
Das Transferências para o Setor Privado

ParágrI
orçamenlário-fmance
providências derivadf

Art. 32

seus créditos adiciona

entidades privadas séi
prestem atendimento
educação, observadas

I - seja
assistência social ou

Social - CMAS;
II - seja

público, prestadas poi
Municipal de Assistên

End.: Praç

Fica o Poder Executivo autorizada a inserir na Lei orçamentária e em
is, dotações a título de '̂ auxílios'' ou "subvenções sociais", destinadas a
in fins lucrativos, dotadas de atividades de natureza continuada que
direto ao público nas áreas de desenvolvimento social, saúde ou

as seguintes condições:

n de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de
íducação, e estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência

in voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao
entidades sem fins lucrativos, e que estejam registradas no Conselho

cia Social - CMAS;

-014-
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m - st

institucional ou assist

IV-at

16 e seguintes da Lei
1993;

V - se

municipal;
VI-se

VII - s

contribuam para a >
amadores e profissi
Município, desde qi
estejam indicados o
também ser de algun
eventos.

jam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica,
encial;

^ndam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, art.
4.320/64. bem como ao disposto na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de

jam signatárias de contrato de gestão com a administração pública

am qualificadas como organizações sociais;
íjam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que
apacidade de atletas nas modalidades de torneios, campeonatos de
)nais que de alguma forma incentivem o esporte e representem o
e formalizada a requisição mediante apresentação do projeto onde
objeto, finalidades, forma de execução e planilha de custos, devendo
a forma evidenciada a participação do Governo Municipal no projeto e

§
privada sem fins luci
no exercício de 2021

de sua diretoria, além

í - cópi 1da lei que reconhece a entidade como sendo de utilidade pública;
II - cófia autenticada da ata da última eleição e cópia autenticada da posse da

diretoria em exercício;
III - CWPJ e todas as Certidões Negativas que comprovem sua regularidade

fiscal.

§ 2° - S
execução das dotaçõ
legislativa específica
observadas as disposi
junho de 1993. com a;

§ - A
condicionada às deter

Contas do Estado do I

Art. 33

direta ou indiretamen

por meio de outros au

Parágra

Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade
ativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida
por três autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato

da apresentação de:

m prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a
;s sob os títulos nele especificados dependerá, além de autorização
:onsignada na Lei de Orçamento, da assinatura de convênio ou acordo,
ções do art. 116 e seus parágrafos, da lei Federal n° 8.666, de 21 de
alterações posteriores.

execução das dotações sob o título de subvenções sociais está também
ninações previstas na Instrução Normativa n° 007/2019 do Tribunal de
iauí.

- A Administração Pública Municipal poderá destinar recursos para
e, cobrir necessidades de pessoas físicas, comprovadamente carentes,
íílios financeiros a pessoas físicas ou material de distribuição gratuita.

fo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por:

-015-
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I - auxí

de concessão de auxi

como ajuda ou apoio

ios financeiros a pessoas físicas: dotações destinadas a atender despesas
io financeiro diretamente a pessoas físicas, sob diferentes modalidades,
financeiro e subsidio ou complementação na aquisição de bens; e

II - material de distribuição gratuita: dotações destinadas a atender despesa com
a aquisição de mal
alimentícios, matéria
gratuitamente, excetc
e outras.

Art. 34

privadas sem fins lu
cultural e esportivo n

§1^ A
Administração Públi
proposto pela organ
informações:

I - ident

eriais de distribuição gratuita, tais como livros didáticos, gêneros
s de construção e outros materiais ou bens que possam ser distribuídos
os destinados a premiações culturais, artísticas, científicas, desportivas

- Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com entidades
:rativas, destinadas a fomentar o desenvolvimento social, econômico,
) âmbito do Município.

celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da
:a depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho
zação interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes

ificação do objeto a ser executado;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;

ao de aplicação dos recursos financeiros;
ograma de desembolso;
'̂isão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão

)gramadas;
o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de

IV - pia
V - croí

VI - pre
das etapas ou fases pr

VII - se

que os recursos próarios para complementar a execução do objeto estão devidamente
assegurados, salvo st
descentralizador.

§2°. Ei
qualificadas para o dt s
de atletas ou associaçõ
de torneios, campeou
esporte e represente
apresentação do proje
planilha de custos, d
Governo Municipal nt

§3°. Os
ter sua aplicação con
Município, observada
Tribunal de Contas do

End.: Praç

O custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão

quadra-se no permissivo legal previsto no caput as atividades
envolvimento de atividades esportivas que contribuam para o auxílio

es esportivas na participação em atividades esportivas nas modalidades
atos de amadores e profissionais que de alguma forma incentivem o
m o Município, desde que formalizada a requisição mediante
to onde estejam indicados o objeto, finalidades, forma de execução e
;vendo também ser de alguma forma evidenciada a participação do
projeto e eventos.

ecursos provenientes de convênios repassados pelo Município deverão
aprovada mediante prestação de contas à Controladoria Gerai do
5 as disposições contidas na Instrução Normativa rf. 007/2019, do
Estado do Piauí.
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Art. 3íl - E vedada a destinação de recursos públicos para instituições ou
e não tornem suas contas acessíveis à sociedade civil.

Seção V
Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal

entidades privadas qi

Art. 3(

recolhimento centrali

e Executivo bem co

modo a evidenciar as

da universalidade, da

- O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais de
zado do Tesouro Municipal e fixará as despesas dos Poderes Legislativo

ijno as de seus Órgãos. Autarquias, Fundação e Fundos Municipais, de
políticas e programas de governo, respeitados os princípios da unidade,
anualidade e da exclusividade.

Art. 3' - É vedada a realização de operações de crédito que excedam o
montante das despes
suplementares ou esp

Art. 38

I - os fa'
II - o

as de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos adicionais
sciais com finalidade precisa.

- Na estimativa da receita e na fixação da despesa serão considerados:

ores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade;
aumento ou a diminuição dos serviços prestados e a tendência do

exercício: e

III - as {.Iterações tributárias.

Art. 39

sua receita resultar

constitucionais, na m
da Constituição Feder

Art. 40

serviços públicos de
Constitucional if 29/'.

Transitórias.

Art. 41

contingência, constit
órgão, unidade orçai
constituída em monta

do Tesouro Municipg
recursos serão utilizac

I - atef

imprevistos, tendo coi
com pessoal;

- O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de
te de impostos, compreendida a proveniente de transferências
inutenção e desenvolvimento do ensino, conforme dispõe o artigo 212
al.

- O Município aplicará, no mínimo, 15 % (quinze por cento) em ações e
saúde, conforme disposto no inciso III, do artigo 1° da Emenda

000 e no artigo 77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais

- A Lei Orçamentária conterá no orçamento fiscal reserva de
üindo-se de dotação global sem destinação específica a determinado
iientária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa,
ite correspondente a até 1% (um por cento) da receita corrente líquida
1- em consonância ao artigo 5° da Lei Complementar 101/00, cujos
os como fonte para:

dimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
no prioritários os passivos referentes às obrigações pertinentes a gastos
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II - pjira abertura de créditos adicionais de despesas não computadas ou
adas na Lei de Orçamento.

- Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser
nder as despesas de capital depois de atendidas as despesas com pessoal
serviços da dívida e outras despesas com custeio administrativo e

insuficientemente do

Art. 4i

programados para att
e encargos sociais,
operacional.

Seção VI
Direfrízes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 4 5

destinadas a atendei

disposto nos artigos
provenientes:

I - das t

II - reci

do Estado e da Uniãc

firmados com órgãos
III -

entidades que integra

- O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
às ações de saúde, previdência e assistência social; obedecerá ao

94 a 204 da Constituição Federal e contará, dentre outros, com recursos

Parágr
obedecerão aos valora

Art. 4^

subsídios dos Vere

percentual de 7%
transferências previ
efetivamente realizad<

ontribuições sociais previstas constitucionalmente;
rsos originários dos orçamentos do Município, transferência de recursos
- pelas execuções descentralizadas das ações de saúde, e dos convênios
c entidades que tenham como objetivos a assistência social; e
is demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos, fundos e
n, exclusivamente, este orçamento.

ifo único. Os recursos para atender às ações de que trata este artigo
s estabelecidos no Orçamento Fiscal.

Seção Vil
Diretrizes Específicas para o Poder Legislativo

- O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os
adlores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o

sete por cento) relativo ao somatório da receita tributária e das
s no § 5° do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal
) no exercício anterior.

istí

§ ro 'oder Executivo repassará ao Poder legislativo, até o dia 20 (vinte) de
cada mês. 7% (sete por cento) de sua receita, relativa ao somatório da receita tributária e das
transferências previst
efetivamente realizac

29-A da Constituição

is no § 5" do art. 153 e nos arts. 158 e 159, da Constituição Federal,
1no exercício anterior, conforme disposto no inciso II, § 2°, do artigo

§2" A d
gastos com subsídios
sua receita, de acordo

End.; Praç

::spesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os
dos Vereadores, não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento) de
2om o estabelecido no § 1° do artigo 29-A da Constituição Federal;
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Art. 4f - O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta
orçamentária, para fijis de consolidação, até o dia 31 de agosto do corrente ano.

Seção VIU
Das alterações (fa Lei Orçamentária e da Execução Provisória do Projeto de Lei

Orçamentária

Art. 46

Anual, as emendas s(

- Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária
mente poderão ser aprovadas caso:

m compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de DiretrizesI - sej^i
Orçamentárias;

II - incjiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de
excluídos os que incidam sobre:anulação de despesas

a) dota(;
b) servi

ão para pessoal e seus encargos;
da dívida:

III - sejam relacionadas com:

a) a cor
b) os di

§r-A

I - no

eção de eiTOs ou omissões;
positivos do texto do Projeto de Lei.

emendas deverão indicar como parte da justificativa:

caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade
econômica e técnica co projeto durante a vigência da Lei Orçamentária;

II - no

comprovação de que
órgão cuja despesa é i

III - em

dos projetos originais
cada uma das dotaçõe

IV-as

detalhamentos fixado

caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a
lão inviabilizarão as atividades de natureza operacional da entidade ou
eduzida.

relação a alterações das categorias de programação e grupo de despesa
indicar o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, identificando

5modificadas com a indicação das alterações atribuídas;
nclusões de novas categorias de programação e, em relação a estas, os
>na Lei de Orçamento, com indicação das fontes financiadoras e as

denominações atribuídas.
V - qu

despesas e a correspo

§2'^-E
bem como em suas alt

idro demonstrativo da manutenção do equilíbrio entre as receitas e
iidência das fontes de recursos.

vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei e à Lei Orçamentária,
erações. que anulem dotações provenientes:

l - de precatórios judiciais;
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II - do

Valorização dos Prof
III - do

ÍV - dí

execução de program
V - d

fundações, empresas
VI -

Constitucional n° 29;
VII-d(i

ao Município.

Art. 47

apresentados com o (
Lei, e em conformiÜ

4.320/64.

Parágr
do Detalhamento de

Decreto do Executivo

Art. 48

I - para

Estado do Piauí

Prefeit jra Municipal de União
Gabinete do Prefeito

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
ssionais da Educação - FUNDEB;
imite mínimo para área do ensino, estipulada pela Constituição Federal;
receitas vinculadas a finalidades específicas, tais como a convênios,

as especiais e operações de créditos;
receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias,

DÚblicas e sociedades de economia mista;
o limite mínimo para área de saúde, estipulada pela Emenda

contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos

- Os créditos adicionais autorizados pelo Legislativo serão abertos e
etalhamento estabelecido na Lei Orçamentária definido no art. 5"^ desta
ade aos preceitos estabelecidos nos artigos 40 e seguintes da Lei

fo único. Os créditos adicionais autorizados e as alterações do Quadro
Despesas, alterações do Orçamento Analítieo, serão editados mediante

- Na Lei OrçamentáriaAnual conterão as seguintes autorizações:

abertura de créditos adicionais;

a) até o
b) até o

limite nela definido, para créditos suplementares;
limite autorizado em Lei específica de reajuste de pessoal e eneargos

sociais;

II - par
o limite legalmente

realizar operações de crédito, inclusive por antecipação da Receita, até
•mitido.pe

Art. 49

meses do exercício, p
§ 2° do art. 167 da Coi

Art. 50

aprovadas na Lei Orç
desmembradas para
execução orçamentári(

Art. 51

projeto, atividade e ot>
meio da abertura de crc

End.: Praça

- Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro
)derão ser reabertos no exercício subsequente, conforme o disposto no
istituição Federal, mediante decreto do Poder Executivo.

As codificações de modalidades de aplicação e das fontes de recursos
ümentária, e em seus créditos adicionais poderão ser modificados e ou
atender às necessidades de execução e dar maior transparência à
-financeira, por meio de ato do Chefe do Poder Executivo.

A inclusão de grupo de natureza de despesa e de fonte de recursos, em
eração especial constante da Lei Orçamentária serão efetivadas por

rdito adicional suplementar, desde que decorra de:
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A

Estado do Piauí

Prefeit jra Municipal de União
Gabinete do Prefeito

l in 'orreções no processo de orçamentação dos projetos, atividades e
operações especiais;

II - açõ|e
III - de

Art. 52

serviços para atendei
mediante Decreto, t

dotações orçamentár
decorrência de extinç
órgãos e entidades, bt

s e medidas oriundas de outras esferas de governo; e
nais fatos que independam da ação volitiva do gestor.

- O Poder Executivo Municipal ao necessitar de reestruturação de seus
às demandas da sociedade durante a execução do Orçamento poderá,

•anspor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as
as aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, em
ao, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de
m como de alterações de suas competências ou atribuições.

§ 1°. A
créditos adicionais,
necessidades de exec

de recurso.

; categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária e em seus
poderão ser modificadas, por meio de Decreto, para atender às
ução. criando, quando necessário, novas naturezas de despesa e fontes

§ 2°. A
quando da abertura c
ser abertos mediante

Art. 53

adequação orçament
Ministério do Planeja
classificações da natu
despesa, da categor
classificação da naturèza receita.

Art. 54

término da corrente sí

Art. 55

sanção até o início dc
para atender despesa:
sempre no limite de 1

§ r. N;
atendimento de despe

modificações a que se refere este artigo também poderão ocorrer
créditos suplementares autorizados na lei orçamentária, que deverão

)ecreto do Executivo.

- O Poder Executivo Municipal poderá, por meio de Decreto, efetivar
aria decorrente de portarias e demais legislações específicas do
mento. Orçamento e Gestão e do Ministério da Economia no tocante às
reza da despesa, da modalidade de aplicação, do grupo da natureza de

econômica, da flinção e subfunção da despesa, bem como da

- O Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá ser aprovado até o
ssão legislativa.

- Caso o Projeto de Lei Orçamentária Anual não seja devolvido para
exercício financeiro de 2021, a sua programação poderá ser executada
inadiáveis em cada mês, até que a Lei Orçamentária passe a vigorar.

12 (um doze avos) do total de cada dotação atualizada.

o se incluem no limite previsto no caput deste artigo, as dotações para
as com:

I - pessc
II - paga

al e encargos sociais;
mento de benefícios previdenciários;

III - pagimento do serviço da dívida;
IV pre

End.: Praç

::atórios
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Estado do Piauí

Prefeit jra Municipal de União
Gabinete do Prefeito

V-obr

VI - in

is em andamento;

vestimentos em continuação de obras de saúde, educação, saneamento
básico e serviços essenciais;

VII - cc

VIU - a

ntratos de serviços;
) operações oficiais de crédito; e

IX - contrapartidas municipais;
X - uti

conveniado. acordadA
ização de recursos vinculados, em suas finalidades, limitado ao valor
ou efetivamente ajustado e em conformidade com o cronograma de

execução financeira estabelecido nos referidos instrumentos.

§ r A
poderão ser movimen

§ 3'' O
apresentadas ao Proj
previsto neste artigo á
de créditos adicionais

Art. 56

inativo do município
inciso IIL do art. 19 c

de 2000 e Emenda Co

Art. 57

(seis por cento) para c
receita corrente líquid

Parágra
exceder a 95% (no^
observadas as vedaçõc

Art. 58|- O reajuste da remuneração de pessoal nos termos do inciso X, do art.
37 da Constituição F< deral, será concedido de acordo com a disponibilidade financeira do
Tesouro Municipal, rcipeitado o limite estabelecido no inciso III, do art. 19 e no inciso III, do
art. 20, da Lei Complementar n°. 101/00, de 2000, na forma do disposto no art. 169 da
Constituição Federal.

Art. 59

Constituição Federal,

dotações referentes às despesas, mencionadas no § 1° deste artigo,
adas até o montante necessário para suas coberturas.

saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas
ito de Lei do Orçamento na Câmara Municipal e do procedimento
erão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária, através da cobertura
mediante remanejamento de dotações orçamentais.

CAPITULO IV

DAS DlSPOSIÇÔIfS RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS

- No exercício financeiro de 2021, a despesa total com pessoal ativo e
de União observará o limite estabelecido nos §§ 1° e 2° do art. 18, no
inciso IIL do art. 20, da Lei Complementar n°. 101/00, de 04 de maio

nstitucional n°. 25 de 2000.

- A repartição dos limites não poderá exceder os percentuais de 6%
Legislativo e 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo, da

i. calculada nos termos da LC n° 101/2000.

fo único. Se na veritlcação do limite estabelecido o total da despesa
enta e cinco por cento) do percentual determinado, deverão ser
s constantes dos incisos I a IV do § 2° do art. 22 da LC n° 101/00.

O Poder Executivo fica autorizado, conforme disposto no art. 169 da
1 enviar à Câmara Municipal de União, Projeto de Lei que vise criar

End.: Praçé
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Estado

Prefeit

Gabine

do Piauí

Lira Municipal de União
e do Prefeito

cargos, empregos e fjinções ou alterar a estrutura de carreiras, bem como admitir ou contratar
pessoal.

§ A
carreiras, bem comi
estabelecidos no art. 57

Art. 60

de concurso público
56 e 57 desta Lei, obs

criação de cargos, empregos e funções ou alteração da estrutura de
admissão ou contratação de pessoal fica condicionada aos limites
desta Lei.

- Fica autorizada, conforme necessidade da administração, a realização
processo seletivo desde que obedecidos os limites dispostos nos arts.

ervadas as seguintes condições.
ou

I - exis

II-hOLI

III - P

interesse público.

Art. 61

2000. aplica-se exclu
independentemente &<

irem cargos e empregos públicos vagos a preencher; e
ver dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa.
ra atender as necessidades temporárias da administração, em face do

- O disposto no § 1*" do art. 18, da Lei Complementar n° 101/00, de
sivamente para fins de cálculo do limite da despesa total de pessoal,
legalidade ou validade dos contratos.

Parágm
empregados públicos,
indireta de atividades

fo único. Não se considera como substituição de servidores e
para efeito do caput, os contratos de terceirização, relativas à execução

que, simultaneamente:

I - sejí
constituem área de co

II - não

do quadro de pessoal
sejam relativas a carg<j)

III - não

DAS DISPOSIÇÔE

Art. 62

que visem, dentre outi
distorções: revogar a ;
fiscal; atualizar a P|l
imobiliário; e. aperfei
de tributos; aumentar

Art. 63.

para o exercício de 20{

m acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos que
npetência legal do órgão ou entidade, na forma de regulamento;
sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos
do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em eontrário; ou

ou categoria extinta, total ou parcialmente;
caracterizem relação direta de emprego.

CAPITULO V

S SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO
MUNICÍPIO

O Poder Executivo poderá enviar Projetos de Lei ao Poder Legislativo
os, rever e atualizar o Código Tributário Municipal, de forma a corrigir

isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça
anta Genérica de Valores ajustando-se à realidade do mercado
:oar o sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação
produtividade e melhorar a gestão da Dívida Ativa.

A estimativa da receita que constará no projeto de lei orçamentária
1, com vistas à expansão da base tributária e conseqüente aumento das

-023-
End.: Praç^ Barão de Gurguéla, 443/ Centro - União - Piauí ICNPJ n" 06.553.606/0001-30



Estado do Piauí

Prefeit jra Municipal de União
Gabinc te do Prefeito

itemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos
quais:

receitas próprias, co
nuinicipais, dentre as

I. Ap(
processos tributário-a

II. Ap^i
tributos, objetivando

líl. At
revisão e racionalizaç
de atividades, a melh

IV. A

de infração da legisla

Art. 64

ampliar benefício
econômico, a geraçác
menos favorecidas,

atendidas as exigência

Parágr
beneficio de naturez

compensação, alteni
despesa em valor equ

rfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos
dministrativos, visando à racionalização, simplificação e agilização;
rfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de

i sua maior exatidão;

erfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da
ão das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização
)ria dos controles internos e a eficiência na prestação de serviços;
•licação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática
:ão tributária.

- O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou
fjscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento

de emprego e renda ou beneficiar contribuintes integrantes de classes
onceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa
s do art. 14 da LC n°. 101 /2000

ifo único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou
a financeira as mesmas exigências referidas no caput^ podendo a
tivamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de
valente.

Art. 65

aperfeiçoamento da
contribuintes e execu(

- O incremento da receita tributária deverá ser buscado mediante o

legislação específica, a constante atualização do cadastro dos
ão permanente de programas de fiscalização.

Art. 66

presumidos a partir d
inflação e projeções d

Parágn
para 2021, a estimati^
dos parâmetros utiliz
metas fiscais serem aj

Art. 67

integrantes dos orça

End.: Praç

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais são resultados
2 parâmetros de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), taxas de
í crescimento das receitas públicas.

fo único. Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual
a de receita e a fixação de despesa poderão ser modificadas em vista
idos na atual projeção sofrerem alterações conjunturais, podendo as
istadas, conforme justificativa.

- Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades
mentos fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente
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Estado

Prefeit

do Piauí

jra Municipal de Uníáo
Gabinc te do Prefeito

arrecadadas, serão di

do município no mês

Art. 68

101/00, considera-se

os limites definidos r

dejunho de 1993, e s

Art. 69

I - coní

II ~ nc

destinados à manute

apenas as prestações
cronograma pactuado

vidamente classificadas, contabilizadas e consolidadas às contas gerais
em que ocorrer o respectivo ingresso.

- Para efeito do disposto no § 3"^ do art. 16 da Lei Complementar n°
:omo iiTelevante as despesas que não ultrapassem, para bens e serviços,
os incisos I e II do art. 24 e seu Parágrafo único, da Lei n° 8.666, de 21
uas alterações.

- Para efeito do disposto no art. 42 da LC xf. 101/00:

idera-se contraída a obrigação no momento da emissão do empenho;
caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e

nção da administração pública, considera-se como compromissadas
cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o

Art. 7C - Cabe à Secretaria Municipal de Administração a responsabilidade
pela coordenação da (laboração orçamentária de que trata esta lei.

Parágr ifo único. A Secretaria Municipal de Administração determinará sobre:

I - o cal

II - a ei

do Orçamento Anua
Autarquias, FundaçÕe|s

III - as

orçamentos de que trait

Art. 71

adicionais aprovados
cada categoria de
modalidade de aplicai

Art. 72

título submeter-se-ão

cumprimento de meta

indário das atividades para a elaboração dos orçamentos;
sboração e a distribuição do material que compõe as propostas parciais

dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus Órgãos,
. Fundos e Sociedades de Economia Mista; e
instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos
a esta lei.

- As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e
processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para

pjrogramação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos,
ão e identificadores de uso. especificando o elemento de despesa.

- As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer
à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o

; e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 73 - Todos os poderes e órgãos, incluídos autarquias, fundações públicas,
empresas estatais dep endentes e fundos, do município devem utilizar sistemas únicos de
execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo e
resguardada as respectivas autonomias, nos termos do artigo 48, § 6°, da Lei Complementar
n° 101, de 04 de maio de 2000.
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Estado do Piauí

Prefelt ira Municipal de União
Gabinete do Prefeito

Parágrpf
disposições do artig
Administração Finan
estabelecido pelo Pode

'o Único. Sem prejuízo do disposto no caput e em atendimento às
48, inciso III, da LRF, deverá ser adotado Sistema Integrado de

eira e Controle - SIAFIC, que atenda a padrão mínimo de qualidade
T Executivo da União e ao estabelecido no art. 48-A da LRF.

Art. 74
ajustes favoráveis ao
com órgãos e entida
disponibilidade orça
execução dos mesmo

Art. 75

praticar quaisquer at
natureza - c obrigatór
na programação fmaji
integrar o contrato, pc

Art. 76

desta Lei, serão adeq
e com o Projeto de
da Harmonia entre as

O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios, acordos e
Município e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual,
es da administração de todas as esferas de governo, desde que haja

ihentária e financeira para satisfazer as obrigações de contrapartida da

- Antes de se firmar quaisquer contratos de obras ou serviços ou
)s de que resulte compromisso financeiro - qualquer que seja a sua
a a prévia consignação dos recursos necessários na Lei do Orçamento e
ceira. considerando também que a classificação orçamentária deverá
r força do disposto no art. 55, V, da Lei n° 8.666/93.

- As metas e prioridades, além das metas fiscais, anexos integrantes
ijados em conformidade com o Projeto de Lei Orçamentária Anual 2021

do Plano Plurianual 2018-2021 a fim de que se obedeça ao Princípio
Deças orçamentárias.

Lei

Art. 77

data de sua publicaçãd
- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na

Gabinete do Prefeito de União, Estado do Piauí, 30 de junho de 2020.

Numerada, registrada,
Prefeitura Municipal de

End.: Praça

Paul

DE UNlAO

;ancionada e publicada a presente Lei nesta Secretaria de Gabinete da
União, a trinta de junho do ano de dois mil e vinte.
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ESTADO DO PtAVi

PREFEiTüRA MUNICIPAL DE UNIÃO
GABINETE DO PREFEITO

AMF- Demonstrativo I (I.RF, ait. 4". 1")

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2021

RS 1.00
2021 2022 202.Í

ESPECIFICAÇÃO
Valor CoiTente(a) Valor Constante

%RCL

(a/RCL)X100

Valor Corrente

(b)
Valor Coasiunie

%RCL

(b/RCL)X100

Valor Corrente

(c)
Valor Constante

%RCL

{c/RCL)X100

Receita Total 112.417.187,26 108.931.383.00 115.46 116.126.954.44 108.931.383,00 115,46 120.191.397,84 108.931.383,00 104,64
Receitas Primárias (í) 110..)93.228.86 106.970.183.00 113,38 115.102.261,41 107.970.183,00 114,44 119.130.840.56 107.970.183,00 103,72
Despesa Total 114.797.288,86 111.237.683,00 117,90 118.585.599.39 111.237.683,00 117,90 120.191.397,84 111.237.683,00 106,86
Despesas Primárias (II) 112.626.992,86 109.134.683.00 115,67 116.343.683,62 109.134.683,00 115,67 120.415.712,55 109.134.683,00 104,84
Resultado Primário íl - II) (2.233.764.00) (2.164.500.00) -2,29 (1.241.422.21) (1.164.500,00) -1,23 (1.284.871,99) 109.134.683,00 104,84
Resultado Nominal 338.652,00 328.151,17 0,35 338.078,30 317.129,96 0,34 346.442,41 313.986,28 0,30
Divida Pub. Consolidada 11.556.559.92 11.198.216,98 11,87 11.187.376,50 10.494.173.38 11,12 10.809.059.42 9.796.423,14 9,41
Divida Consolidada Líquida 10.582.875,14 10.254.723.98 10,87 10.244.796,85 9.609.998,77 10,19 9.898.354,44 8.971.036.68 8,62
Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas Primárias geradas por PPP (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV-V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0 00
Fonte -

Nota:

Projeções da RCL do Município Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes
RCL202I RS 97.367.531,26 2021 2022 2023
RCL 2022 RS 100.580.659,79 (a)/l,032 (b)/l,066 (0/1,1034
RCL 2023 RS 104.100.982,88



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO

GABINETE DO PREFEITO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

ESPECIFICAÇÃO Metas Prev. 2019 (a) % RCL Metas Real. 2019 (b) % RCL (b-a)=c %(c/a).\100
Receita Total 106.959.484,00 1,198 89.059.573,04 1.057 (17.899.910,96) -16,74
Receitas Primárias {I) 103.078.494,00 1,154 88.700.256,36 1.053 (14.378.237,64) -13,95
Despesa Total 105.659.484,00 1,183 89.995.288,35 1.068 (15.664.195,65) -14,83
Despesas Primárias ( II ) 104.951.484,00 1,175 88.387.178.88 1,049 (16.564.305,12) -15,78
Resultado Primário (1 - (!) (1.872.990,00) -0,021 313.077.48 0.004 2.186.067,48 -116,72
Resultado Nominal 777.185,44 0,009 270.828,02 0,003 (506.357,42) -65,15
Divida Pub. Consolidada 12.942.671,46 0,145 12.463.056,48 0,148 (479.614,98) 0,00
Dívida Consolidada Líquida 11.956.699,06 0,134 12.463.056,48 0,148 506.357,42 4,23

Notas:

ESPECIFICAÇÃO VALOR

Previsão RCL 2019 RS 89.309.484,00
Realizado RCL 2019 RS 84.250.125,72
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METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2021

AMF - Demonstraiivo 3 (LRK, •rt.4", fj!". inciso II) RS 1,00
VAI ORF<s CORRENTES

2018 2019 % 2020 Yo 2021 % 2022 % 2023 %

Receita Total 86.252.144.43 89.059.573.04 3,25 108.931.383.00 22.31 112.417.187.26 3,20 116.126.954,44 3.30 120.191.397,84 3,50
Receitas Primárias ( 1 ) 85.773.887,35 88.700.256.36 3.41 106.970.183.00 20.60 110.393.228.86 3,20 115.102.261,41 4.27 1 19.130.840,56 3.50
Despesa Total 88.501.663.95 89.995.288,35 1,69 111.237.683,00 23,60 114.797.288,86 3,20 118.585.599,39 3,30 122.736.095,37 3,50
Despesas Primárias ( 11) 86.741.598,25 88.387.178.88 1,90 109.134.683,00 23.47 112.626.992.86 3,20 116.343.683,62 3.30 120.415.712,55 3,50

Resultado Primário (1 - 11) (967.710.90) 313.077.48 -132,35 (2.164.500.00) -791,36 (2.233.764,00) 3,20 (1.241.422,21) -44,42 (1.284.871,99) 3,50
Resultado Nominal (3.316.638.60) 270.828.02 -108,17 1.541.529.33 469,19 338.652,00 -78,03 338.078,30 -0,17 346.442,41 2,47
Divida Pub. Consolidada 13.783.945,11 12.463.056.48 -9,58 11.926.369,84 -4.31 11.556.559.92 -3,10 11.187.376,50 -3,19 10.809.059,42 -3.38

Divida Consolidada Liquida 12.733.884,50 12.463.056,48 -2,13 10.921.527.15 -12,37 10.582.875.14 -3,10 10.244.796,85 -3,19 9.898.354,44 -3.38

ESPECIFICAÇÃO VALORES CONTANTES
2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %

Receita Total 94.189.498,02 93.067.253,83 -1.19 108.931.383,00 17,05 108.931.383.00 0,00 108.931.383,00 0,00 108.931.383,00 0,00
Receitas Primárias (1) 93.667,229.33 92.691.767.90 -1,04 106.970.183.00 15,40 106.970.183,00 0,00 107.970.183,00 0,93 107.970.183,00 0,00
Despesa Total 96.646.029.57 94.045.076.33 -2,69 111.237.683,00 18,28 111.237.683,00 0,00 111.237.683,00 0.00 111.237.683,00 0,00
Despesas Primárias (11) 94.723.993.83 92.364.601,93 -2,49 109.134.683.00 18.16 109.134.683,00 0,00 109.134.683,00 0,00 109.134.683,00 0,00

Resultado Primário (I - II) (1.056.764,50) 327.165.97 -130,96 (2.164.500.00) -761,59 (2.164.500,00) 0,00 (1.164.500,00) -46,20 (1.164.500,00) 0,00

Resultado Nominal (3.621.852,27) 283.015,28 -107,81 1.541.529,33 444,68 328.151.17 0,00 317.129,96 0,00 313.986,28 0,00
Divida Pub. Consolidada 15.052.412.66 13.023.894,02 -13,48 11.926.369.84 -8,43 11.198.216.98 -6,11 10.494.173,38 -6,29 9.796.423,14 -6,65

Dívida Consolidada Liquida 13.905.720.22 13.023.894,02 -6,34 10.921.527,15 -16,14 10.254.723,98 -6,11 9.609.998,77 -6,29 8.971.036,68 -6,65
Fonte: Balanço 2018. 2018, Orçamento 2020

Nota: Metodologia de Cálculo dos Calores Constantes

índices de inflação
2018 2019 2020* 2021- 2022- 2023*

4.5 4,5 4,5 3.2 3,3 3,5

VALORES DE REFERÊNCIA

V.Corrx 1.092 V.Corrx 1,045 V.Corrx 1 V.Corr./l,032
V.Corr /

1,066
V.Corr / 1.1034

* Inflação Média (anual) projetada pelo IPCA, divulgado pelo IBGE.
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

RS 1,00AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4'\ §2". inciso 111)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 "'í. 2018 % 2017 %

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado (157.895.148,98) 100 (131.576.969,74) 100 (87.700.533,96) 100

TOTAL (157.895.148,98) 100 (131.576.969,74) 100 (87.700.533,96) 100

REGIME PREVIDENCIARIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 % 2018 % 2017 %

Patrimônio/Capital

Reservas (159.758.362,50) 100 (159.758.362,50) 100 (116.565.619,91) 100

Lucros ou Prejuízos Acumulados

TOTAL (159.758.362,50) 100 (159.758.362,50) 100 (116.565.619,91) 100

FONTE: Balanço Geral; 2017. 2018 e 2019

NOTAS:
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
mA

AMF - Demonstrativo 5 (LRK. art.4". ^2", inciso III) RS 1.00

RECEITAS REALIZADAS
2019

(a)

2018

(d)
2017

RECEITAS DE CAPITAL

ALIENAÇÃO DE ATIVOS
SEM OCORRÊNCIA

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis -

TOTAL - - -

DESPESAS 2019 2018
2017

LIQUIDADAS (b) (e)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DAALIENAÇÃO DEATIVOS
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos - - -

Inversões Financeiras - - -

Amortização da Dívida
SEM OCORRÊNCIA

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Previdência Social - - -

Regime Próprio dos Servidores Públicos - - -

TOTAL - - -

SALDO FINANCEIRO
( c) = (a-b)+(f) (f) = (d-eHg) (g)

- -

FONTE: Balanços Gerais 2017. 2018 e 20í 9



estado DO PIAU/

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO

GABINETE DO PREFEITO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DASITUAÇÃOFINANCEIRA E ATUARIAL D< >RPPS

2021

AMI- - Dcinuiislriilivo fí (LRI'. ;in. 4", § 2". inciso IV, alinoia"a") RS LOO

RECEITAS E DESPESAS PREVfDENCTÂRIÃS DÕ RÉGÍMÉ PRÓPRIO DÉ PRE\T >ÊNCLA DOS SERVIDORES |
PLANO PREVIDENCIARIO

RECEITAS PREVIDENCIÃRIAS - RPPS 2017 2018 2019 i
RCCF.ITAS CORRENTES ÍI) 8,424.365,76 8.883.516.08 9.282.488,82

Reccila de Cunlribuições dos Segurados 2.470.162,46 2.764.702,30 3.108.885,66

Civil 2.470.162,46 2.764.702.30 3.108.885.66

Alivo 2.470.162,46 2.764.702,30 3.108.885,66

Inativo

Pensionisla

Militar

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais 4.955.900,86 5.322.694,34 5.552.236,26
Civil 4.955.900,86 5.322.694,34 5.552.236,26

Ativo 4.955.900,86 5.322.694,34 5.552.236,26

Inativo

Pensionista

Militar

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita Patrimonial 518.101,34 359.210,86 285.147,26
Receitas Imobiliárias

Receitas dc Valores Mobiliários 518.101,34 359.210,86 285.147.26
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes 480.201,10 436.908,58 336.219,64
Compensação Previdcneiária do RGPS para o RPPS 445.890.69 436.908,58 336.219.64
Aportes Periódieos para Amortização dc Déficit Atuarial do RPPS (li)
Demais Receitas Correntes 34.310,41

RECEITAS DE CAPITAL (111)

Alienação dc Bens. Direitos c Ativos

Amortização de Empréstimos
Outras Receitas dc Capital

TOTALDAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV)=^ÍÍ+ ÜI - U) 8.424365,76 8.883.516,08 9.282.488321

DESPESAS PREVroENClÃRIAS - RPPS 2017 2018 • 2019
prfa'ide:ncia 8.447.406,34 9.032.252,25 10.403.819.25

Benefícios - Civil 8.447.406,34 9.032.252,25 10.403.819.25
Aposentadorias 6.647.396,38 7.368.584,40 8.667.611,67
Pensões 919.481.83 1.001.414.97 1.024.675,12
Outros Benefícios Previdcnciários 880.528,13 662.252,88 711.532,46

Benefícios - Militar

Retbrma.s

Pensões

Outros Benefícios Previdcnciários

Outras Despesas Prcvidcnciárias

Compensação Prcvidenciária do RPPS para o RGPS
Demais Despesas Previdcnciárias

TOTAL DASDESPESAS PREVIDENCIÁR IAS RPPS ÍV) 8.447.406.34 9.032.252,25 10.403.819.25 Y

RESULTADO PREVIDENCIARIO (VTl = (IV- V) | (23.040.58) (148.736.17) (1.121.330.43)1
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL D
2021

AMI' - Dcinonstrativi) (i (IJU", ari. 4". í; 2". inciso IV, alínea "a")

)RPPS

RS 1.00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCtaÕS - 2ôi8' V : 2019

VALOR 0.0' 0,00 0.00

VALOR 1.000.000,00 1.000.000,00 0.00

aportes liÊ RECURSOS FAFiAO PLANO PREVIDENGIÁRIO DO
RPPS .

Plano dc Amoilizaçào - Contribuição Patronal Suplementar

Plano dc Amortização - Aporte Periódico de Valores Predcílnidos
Outros Aportes para o RPPS
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

2017

O.Ot

0,0(

0,0(

0,0(

2018

0,00

0,00

0,00

0,00

2019

0,00

0,00

0,00

0,00

BENSE DIRÈ1T^"0O^RPPB' •

1

Caixa e Equivalentes dc Caixa 27.790,62 49.378,80 18.985,99

Investimentos c Aplicações 4.522.134,58 4.184.808,87 3.234.813,01

Outro Bens e Direitos - - 3.425,80

PLANO FINANCEIRO

IRECEITASPREVlPENCIÃjRlAS -
RíiCEÍTAS CORRENTES (IX)

Receita de Contribuições dos Segurados
Civil

Ativo

Inativo

Pensionista

Militar

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais
Civil

Ativo

Inativo

Pensionista

Militar

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita Í'alrintonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Receita dc Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Prcvidenciária do RGPS para o RPPS
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (X)

Alienação dc Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

;1rOTAL DAS RECEITASPREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IX)= (VII + VTll)

2017 2018 2019
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AVALIAÇÃO DASITUAÇÃOFINANCEIRA E ATUARIAL D
2021

AMK- Dcinoiisirativo (i (LRI-. an. 4", íj 2". inciso IV. alínea "a")

)RPPS

RS 1.00

DESPESAS PREVIDENCIÀRIÀS-RPPS 2017 2018 2019
PRKVIDKNCIA

Bciicncios - Civil

Aposentadorias

Pensões

Outros Benefícios Picvidenciários

Benefícios - Militar

Reformas

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

Outras Despesas Previdenciárias

Compensação Prevideneiária do RPPS para o RGPS

Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) - - : : r~ S/T> rt

RESÜLTADÔiPREVD))ÉNCIÁftlE0 ÍXD - (IX- X>^

APORTES DE RECURSOS PÁRAO PLANO FINANCEIRO DO RRPS 2017 2019 i

Recursos para Cobertura de Insiifleiêneias Pinanceiras

Recursos para Fonnaçào de Reserva

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2017 2018 2019
RI-CHITAS CORRENTES 247.742.02
TOTAL DAS RECEITAS i)A ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) - . 247.742.02h

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2017 2018 2019

r.)ESPESAS CORRENTES (Xlll)

DESPESAS DE CAPITAL (XIV)
156.432,01 171.816.69 244.316,22

3.425,80
TOTAL DASDESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV)= (XIII + XI\ 156.432,01 171.816.69 247.742.02;

RESULTADO DÁ ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII - XV> | (156.432.011 (171.816,69) - i
PON I l-: Balanços KI'1'S 2017. 2018 e 2010

NOTA:

c
0^
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ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2Ü21

RS I.OO

^ TRIBUTO MODALIDADE

SETORES/

PROGRAMAS/

BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO
2021 2022 2023

SEM OCORRÊNCIA

TOTAL - - - -

FONTE:

NOTA: O município não possui Lei de incentivos fiscais
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MARGEM DE EXPANSÃODAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
TÜIT

RS 1.00AMF - Demonstrativo 8 (LRF. art. 4°, § 2°. inciso V)

EVENTO Valor Previsto 2021

Aumento Permanente da Receita 1.200.000

(-) Transferências constitucionais

(-) Transferências ao FUNDES 240.000

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 960.000

Redução Permanente dc Despesa (II) -

Margem Bruta (III) = (I+II) 960.000

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC -

Margem Liquida de Expansão de DOCC (lil-IV) 960.000

FONTE:
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DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2021

RS 1.00ARF (LRF, an 4o. ^ 3o)

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS !

Descrição Valor ' -A Descrição Valor 1

Demandas Judiciais 100.000.00
Abertura de Créditos adicionais, usando a reserva de

Contingência
100.000,00

Dívidas cm Processo de Reconhecimento -

Avais c Garantias Concedidas -

Assunção de Passivos -

Assistências Diversas -

Outros Passivos Contingentes -

SUBTOTAL 100.000,00 SUBTOTAL 100.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

í-Descrição.:-: ..m-' Valor . Descrição 1 Valòr

Frustração de Anecadação 200.000,00 Contingenciamento de Despesas/Limitação de empenhos 200.000,00

Restituição de Tributos a Maior

Discrepância de Projeções: Resgate da Dívida Pública 100.000,00 Contingenciamcnto de Despesas/Limitação de empenhos 100.000,00

Outros Riscos Fiscais 50.000,00 Contingenciamento de Despesas/Limitação de empenhos 50.000,00

SUBTOTAL 350.000,00 SUBTOTAL 350.000,00

TOTAL 450.000,00 TOTAL 450.000,00


